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Sr. Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Em primeiro lugar, queria agradecer a oportunidade que me é concedida por 

esta Comissão de aprofundar o debate em torno da Proposta de Lei do Governo 

que estabelece medidas especiais de contratação pública e altera o Código dos 

Contratos Públicos e o Código de Processo nos Tribunais Administrativos. 

Em segundo lugar, cabe-me reiterar a disponibilidade do Governo para a 

promoção de um alargado consenso em torno desta proposta, que pude já 

manifestar no debate desta proposta de lei na generalidade.  

Essa disponibilidade, e a abertura para contribuir para benfeitorias na proposta 

do Governo em sede de especialidade, é evidenciada, desde logo, pela mera 

existência da proposta de lei. O Governo podia legislar nesta matéria, mas opta 

por fazê-lo em cooperação com o Parlamento. 



2 

 

Sendo esta reforma um dos pilares fundamentais da recuperação do país, 

integrada no âmbito do Programa de Estabilização Económica e Social, é 

exigível a uma democracia madura que os órgãos de soberania saibam convergir 

no sentido do interesse nacional. 

O debate é complexo. É fundamental encontrar a bissetriz entre, por um lado, 

a prevenção da corrupção e a promoção da transparência e da concorrência e, 

por outro, a simplificação administrativa.  

Se a capacidade de execução pelas entidades públicas do maior envelope 

financeiro colocado à disposição do país pelas instituições europeias é 

determinante para o desenvolvimento nacional, certo é que a recuperação 

económica e social não pode ficar ensombrada no que diz respeito à 

transparência na utilização dos recursos públicos. E esse esforço é coletivo e 

deve mobilizar toda a sociedade portuguesa e as suas instituições. 

No que diz respeito à prevenção da corrupção, a proposta dá passos 

importantes, introduzindo no Código, pela primeira vez entre nós, disposições 

que consagram o dever de as entidades adjudicantes assegurarem que os 

operadores económicos que consigo contratam respeitam as normas aplicáveis 

em matéria de prevenção e combate à corrupção, o que é concretizado na 

obrigação atribuída àqueles operadores de junção de planos de prevenção da 

corrupção e infrações conexas. Por outro lado, são estabelecidos limites estritos 

à realização de contratações sucessivas com entidades especialmente 

relacionadas. 
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Todavia, considerando o debate entretanto ocorrido em torno da proposta, o 

Governo considera que se pode ir mais longe, no que ao regime especial diz 

respeito. Poderia, por exemplo, considerar-se uma divisão dos limites de valor 

contratual (sempre abaixo do limiar das diretivas), pelo menos no que às 

empreitadas diz respeito. Até determinado valor (menor do que o hoje 

consagrado na proposta), seria possível a consulta prévia a cinco entidades, 

conforme já previsto. Até ao valor hoje consagrado na proposta, o 

procedimento especial seguiria um modelo concursal, ainda que numa forma 

simplificada. Do mesmo modo, poderia considerar-se a existência de uma 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos contratos celebrados ao 

abrigo do regime especial, fundamentalmente composta por elementos 

designados por esta Assembleia, com vista a assegurar o cumprimento de 

exigências de transparência e imparcialidade. 

No que diz respeito à simplificação administrativa, para além de todas as 

medidas já contidas na proposta, o Governo entende que se pode ir um pouco 

mais longe no regime da modificação dos contratos, alinhando-o com o nível de 

exigência das Diretivas. Em rigor, o problema da capacidade de execução não 

está só na formação do contrato, mas também na gestão da sua execução. 

Nestas matérias, um patamar de exigência superior ao exigido pelas Diretivas, 

como é o patamar atual do ordenamento português, representa um fator de 

diminuição da competitividade dos mercados públicos portugueses por 

comparação com os do restante mercado interno, com prejuízos para a sua 
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atratividade entre os operadores e para o bom desempenho das entidades 

públicas, resultando em custos para o erário público e para os contribuintes. 

Trata-se de matéria que não se pode acautelar apenas com a criação de um 

regime especial para algumas categorias de contratos, mas que exige uma 

resposta geral e consolidada, no próprio Código, que flexibilize, na margem 

concedida pelas Diretivas, a execução de todos os contratos, seja qual for o seu 

valor. Em matéria de contratação pública, os pormenores contam. Este debate 

na especialidade é de uma importância capital para o sucesso do desempenho 

da administração pública portuguesa no esforço de recuperação e 

desenvolvimento nacional. 

O debate não pode fazer-se de chavões, preconceções ou soundbites. Deve 

fazer-se com profundidade e com a consciência de que estamos a decidir com 

que ferramentas apetrechamos o Estado e outras entidades públicas para 

responder às necessidades coletivas. 

É por esse motivo que reitero os meus agradecimentos à Comissão pela 

oportunidade de aproveitarmos este espaço para trabalhar em conjunto, na 

defesa dos interesses dos nossos concidadãos e do país. 


